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DA EPOBLICA

COMISSAO DE ECONOMIA, IN0vAçA0, OBRAS PUBLICAS E HABITAcA0

Texto final

Apresentado pela Comissäo de Economia, Jnovaçao, Ohms Püblicas e Habitação

Relativo ao

PROJETO DE LET N.° 396/XTV/i.’ (PEV)

4<Reforça a Transparencia nos Contratos de Adesao (Ahera o Decreto-Lei n.°

446/85, de 25 de outubro)>

PROJETO DE LET N.° 532/Xw/2.a (BE)

<<Procede ao Reforço da Transparéncia e dos Efeitos da Proibiçao de Clausulas

Gerais nos Contratos cit Adesao (4a Aheraçao ao Regime JurIdico das Cláusulas

Contratuais Gerais)n

Artigo l.°

Objeto

A presente Lei procede a alteração do Decreto-Lci fl.0 446/85, de 25 de outubro, corn as

alteraçóes introduzidas pelos DL ri.0 220/95, de 31 de agosro, n.° 249/99, dc 07 de juiho e

fl.0 323/2001, de 17 de dezembro, de modo a estabelecer que as cláusuJas dos contratos

formalizados ao abrigo do regime jurIdico das cláusulas contratuais gerais, são redigidas corn

letra não inferior a tarnanho Ii on não inferior a 2,5 milirnertos e corn urn espacamento entre

lmhas não inferior a 1,15 e cria urn regime de fiscalização de cliusulas abusivas.

Artigo 2.°

Alteração ao Decreto-Lei fl.0 446/85, de 25 de outubro

0 Artigo 21.° do Decreto-Lei a.° 446/85, de 25 de ourubro, passa a ter a seguinte redaçäo:

<Artigo 21.°

Cláusulas absolutarnefite proibidas
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i) se encontrem redigidas corn letra inferior a tamanho 11 ou a 2,5 milirnetros e corn urn
espacamento entre Unhas inferior a 1,15j.

Artigo 3°

Institul urn sistema de fiscalizaçäo de clausulas abusivas
I - No prazo de 60 Wa o Governo deverá proceder I regulamentaçao do presente diploma.
2 - A regulamentaçIo prevista no nümero I dcverá contemplar a crtaçâo de urn sisterna
administrativo de controlo e prevenção de cláusulas abusivas, designadamente garantindo
que as dáusulas consideradas proibidas por decisáo judicial não são aplicadas por outras
entidades.

Anigo 4°

Entrada em vigor
A presente leA entra em vigor 90 Was apes a sua pubhcacao.
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,4SSEMBLEL4 EM EPUBLICA

COMISSAO DE ECONOMIA, INovAcAo, OBRAS PUBLICAS F HABITAçAO

São em absoluto proibidas, designadamente, as clAusulas contratuais gerais que:

0

Palácio de São Bento, em 27 de abril de 2021

0 Comissao

(Pedro Coimbra)
—
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